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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO 
PELO TJPE. DEFESA INTIMADA PARA JUNTAR PROCURAÇÃO. 
NÃO ATENDIMENTO. 2. INSURGÊNCIA CONTRA A 
DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 3. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O acórdão impugando encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, que é no sentido de que, intimada a 
parte para apresentar a procuração, o não atendimento da exigência 
revela a "ausência de pressuposto extrínseco de admissibilidade do 
recurso, cuja ausência implica o seu não conhecimento, nos termos do 
art. 76, § 2º, I, e 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil". 
(AgRg no HC n. 891.210/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024.)
2. Quanto à insurgência contra a dosimetria, a matéria não foi 
examinada pelo acórdão ora impugnado, uma vez que este não adentrou 
o mérito, por ausência de requisito formal. Dessa forma, não é possível 
conhecer do tema, sob pena de indevida supressão de instância. Com 
efeito, "é vedada a apreciação per saltum da pretensão defensiva, sob 
pena de supressão de instância, uma vez que compete ao Superior 
Tribunal de Justiça, na via processual do habeas corpus, apreciar ato de 
um dos Tribunais Regionais Federais ou dos Tribunais de Justiça 
estaduais (art. 105, inciso II, alínea a, da Constituição da República)" 
(EDcl no HC 609.741/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/9/2020, DJe 29/9/2020).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO 
PELO TJPE. DEFESA INTIMADA PARA JUNTAR PROCURAÇÃO. 
NÃO ATENDIMENTO. 2. INSURGÊNCIA CONTRA A 
DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 3. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O acórdão impugando encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, que é no sentido de que, intimada a 
parte para apresentar a procuração, o não atendimento da exigência 
revela a "ausência de pressuposto extrínseco de admissibilidade do 
recurso, cuja ausência implica o seu não conhecimento, nos termos do 
art. 76, § 2º, I, e 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil". 
(AgRg no HC n. 891.210/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024.)
2. Quanto à insurgência contra a dosimetria, a matéria não foi 
examinada pelo acórdão ora impugnado, uma vez que este não adentrou 
o mérito, por ausência de requisito formal. Dessa forma, não é possível 
conhecer do tema, sob pena de indevida supressão de instância. Com 
efeito, "é vedada a apreciação per saltum da pretensão defensiva, sob 
pena de supressão de instância, uma vez que compete ao Superior 
Tribunal de Justiça, na via processual do habeas corpus, apreciar ato de 
um dos Tribunais Regionais Federais ou dos Tribunais de Justiça 
estaduais (art. 105, inciso II, alínea a, da Constituição da República)" 
(EDcl no HC 609.741/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/9/2020, DJe 29/9/2020).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADEMIR DE BARROS COSTA 
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contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

Consta dos autos que o paciente impetrou habeas corpus substitutivo de 

revisão criminal, pugnando pelo redimensionamento da pena e pelo abrandamento do 

regime de cumprimento. Contudo, o writ foi indeferido monocraticamente. Irresignada, a 

defesa interpôs agravo regimental, o qual não foi conhecido por ausência de procuração.

A propósito, transcrevo a ementa (e-STJ fl. 265):

AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO TERMINATIVA EM HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT. PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO 
DO AGRAVO SUSCITADA PELA PROCURADORIA DE JUSTIÇA. 
AUSÊNCIA DE INSTRUMENTO PROCURATÓRIO. INSTADO A 
MANIFESTAR NOS TERMOS DO ARTIGO 76 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL, O AGRAVANTE NÃO REALIZOU A JUNTADA DA 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. AGRAVO NÃO CONHECIDO. MÉRITO 
PREJUDICADO. DECISÃO UNÂNIME. I - Os advogado subscritores do 
agravo interno, apesar de instados, nos termos do artigo 76 do CPC, não 
apresentaram o instrumento de procuração. Ainda que se considere que na 
impetração de habeas corpus não se exija a apresentação de instrumento de 
mandato, uma vez que qualquer um do povo pode impetrar o remédio 
constitucional, tal faculdade não se estende à interposição do respectivo 
agravo, sendo, portanto, o caso de não conhecimento. II - Agravo interno não 
conhecido. Decisão unânime.

 

No mandamus, a defesa aduziu, em síntese, que seria equivocada a exigência 

de procuração. No mais, reiterou a irresignação contra a dosimetria. Contudo, a ordem 

não foi conhecida.

No presente agravo regimental, a defesa reafirma que não se deve exigir 

procuração para recorrer das decisões proferidas em habeas corpus, por se tratar de 

instrumento processual que dispensa referida formalidade. No mais, reitera o pleito de 

correção da dosimetria.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a defesa se insurge, 

em um primeiro momento, contra o não conhecimento do agravo regimental, por 

ausência de instrumento de procuração, por considerar ser desnecessário. Contudo, a 
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Corte local assentou que tanto a lei quanto a jurisprudência pátria exigem a procuração 

para a interposição de recursos.

Ficou consignado, ademais, que a defesa foi efetivamente intimada para, no 

prazo de 5 dias, apresentar "o respectivo instrumento procuratório, sob pena de não 

conhecimento do agravo. Devidamente intimada, a defesa do agravante não juntou aos 

autos procuração e apresentou petição (ID 33359611), pugnando pela reconsideração do 

despacho (ID 32850322) que determinou a apresentação de instrumento procuratório" (e-

STJ fls. 250).

Reitero, portanto, que o acórdão impugando encontra-se em consonância com 

a jurisprudência desta Corte Superior, que é no sentido de que, intimada a parte para 

apresentar a procuração, o não atendimento da exigência revela a "ausência de 

pressuposto extrínseco de admissibilidade do recurso, cuja ausência implica o seu não 

conhecimento, nos termos do art. 76, § 2º, I, e 932, parágrafo único, do Código de 

Processo Civil". (AgRg no HC n. 891.210/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 

Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024.)

Ao ensejo:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INTERPOSIÇÃO SOB A ÉGIDE DO ATUAL CPC. PETIÇÃO RECURSAL 
SUBSCRITA POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
REGULARIZAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
NCPC. ENUNCIADO N. 115/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso. Aplicação 
analógica da Súmula n. 115/STJ.
2. Hipótese em que a parte recorrente, a despeito de regularmente intimada, 
não regularizou a representação processual dentro do prazo estabelecido.
3. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento de que "a assinatura 
eletrônica destina-se à identificação inequívoca do signatário do documento. 
Desse modo, não havendo identidade entre o titular do certificado digital 
usado para assinar o documento e o nome do advogado indicado como autor 
da petição, deve esta ser tida por inexistente" (AgInt no AREsp 1.734.143/GO, 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/8/2021, 
DJe 19/8/2021).
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 778.660/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)

 
No mesmo sentido, destaco precedente do Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS EM AUTOS DE 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS NO STJ POR ADVOGADO 
SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. AUSÊNCIA DE CAPACIDADE 
POSTULATÓRIA DO RECORRENTE, QUE DEVE ESTAR REPRESENTADO 
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POR ADVOGADO DEVIDAMENTE HABILITADO. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I – Esta Suprema Corte 
entende que a defesa do recorrente deve possuir capacidade postulatória para 
interpor recurso ordinário em habeas corpus, ainda que tenha sido o 
impetrante originário, por tratar-se de ato privativo de advogado. Pela 
mesma razão, deve-se exigi-la para a interposição de recursos no âmbito do 
RHC. II – A decisão do Superior Tribunal de Justiça encontra-se em 
consonância com a orientação jurisprudencial desta Suprema Corte sobre a 
matéria. III – Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos 
Edcl nos Edcl no HC n. 169.407/MG, relator Ministro Ricardo Lewandowski, 
Segunda Turma, julgado em 6/9/2019, publicado em 16/9/2019.)

 

Quanto à insurgência contra a dosimetria, reitero que a matéria não foi 

examinada pelo acórdão ora impugnado, uma vez que este não adentrou o mérito, por 

ausência de requisito formal. Dessa forma, não é possível conhecer do tema, sob pena de 

indevida supressão de instância.

Com efeito, "é vedada a apreciação per saltum da pretensão defensiva, sob 

pena de supressão de instância, uma vez que compete ao Superior Tribunal de Justiça, na 

via processual do habeas corpus, apreciar ato de um dos Tribunais Regionais Federais ou 

dos Tribunais de Justiça estaduais (art. 105, inciso II, alínea a, da Constituição da 

República)" (EDcl no HC 609.741/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 15/9/2020, DJe 29/9/2020).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NULIDADES. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA O RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. PROLAÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE 
PREJUDICA A APRECIAÇÃO DO TEMA. AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO 
DAS TESES DEFENSIVAS PELA SENTENÇA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO PARA O TÉRMINO DA INSTRUÇÃO . 
ENUNCIADO N. 52, DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. As alegadas nulidades decorrentes da sentença condenatória não foram 
examinadas pelo Tribunal de origem, de modo que inviável a análise 
inaugural por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância. 
Outrossim, prolatada a sentença condenatória, fica obstada a análise de 
eventuais nulidades decorrentes do recebimento da denúncia.
2. No que se refere ao alegado excesso de prazo para o encerramento da 
instrução, incide o Enunciado n. 52, da Súmula do STJ, que afirma que 
"Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo". Nesse contexto, prolatada a 
sentença condenatória, inviável o reconhecimento do excesso de prazo.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 837.966/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023.)
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Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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BIANCA LAURENTINO SERRANO BARBOSA - PE020251
MARIA EDUARDA SILVA DE SIQUEIRA CAMPOS - PE042319

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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